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VOTO VENCIDO 
 
 

Na sessão do dia 25/10/2023, a Exma. Ministra Relatora apresentou voto no sentido de 
negar provimento ao agravo. Entendeu que não havia vedação legal para o 
reconhecimento da formação do grupo econômico quando configurada a coordenação 
entre as empresas e a comunhão de interesses, antes mesmo da entrada em vigor da 
Lei nº 13.467/2017, e que a necessidade de reconhecimento de hierarquia entre as 
empresas era tão-somente uma construção jurisprudencial.  

Após o voto do Exmo. Ministro Caputo Bastos, pedi vista regimental para melhor 
examinar a matéria.  

Acerca desse tema, entendo que o § 2º do art. 2º da CLT, em sua redação original, 
definia como elemento principal para o reconhecimento do grupo econômico que as 
empresas estivessem "sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo 
grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica". Somente assim 
seria possível determinar que essas empresas fossem "solidariamente responsáveis a 
empresa principal e cada uma das subordinadas". Assim, a leitura desse dispositivo legal 
evidencia que o reconhecimento do grupo econômico e, por consequência, da 
responsabilidade solidária das empresas depende da comprovação inequívoca de uma 
relação hierárquica de uma empresa sobre as demais. Não se trata de um comando 
exemplificativo, mas sim de circunstância elementar para formação do grupo 
econômico.  

Assim, a leitura desse dispositivo legal evidencia que o reconhecimento do grupo 
econômico e, por consequência, da responsabilidade solidária das empresas depende 
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da comprovação inequívoca de uma relação hierárquica de uma empresa sobre as 
demais.  

O Direito do Trabalho vai verificar o grupo de empresas sob outro enfoque que não o 
do Direito Comercial, no sentido do grupo como empregador. A legislação trabalhista 
conceitua o grupo de empresas para os efeitos da relação de emprego e não para 
outros fins. 
O grupo econômico não se caracteriza pela natureza das sociedades que o integram. 
Denota-se da orientação da CLT que o grupo econômico pressupõe a existência de pelo 
menos duas ou mais empresas que estejam sob comando único. Não existe grupo de 
uma empresa só. 
A relação que deve haver entre as empresas do grupo econômico é de dominação, 
mostrando a existência de uma empresa principal, que é a controladora, e as empresas 
controladas. A dominação exterioriza-se pela direção, controle ou administração.  
A palavra controle vem do francês contrôle. Em francês, o significado administrativo de 
controle é verificação. Controle é a possibilidade do exercício de uma influência 
dominante, de uma empresa sobre outra, podendo-se dizer que controlar uma 
empresa é subordinar os bens a ela atribuídos à consecução de suas finalidades. É a 
dominação de uma pessoa em relação à outra. Controle é o poder de alguém de 
submeter outrem à sua vontade, ao seu poder de decisão ou ao seu livre-arbítrio. O 
controle é um dos fundamentos da direção, ou seja, e sua efetivação.  
Portanto, ao exigir controle, direção ou administração de uma empresa sobre as 
demais, o que se conclui é que a redação original do § 2º do art. 2º da CLT não 
apresentou um comando exemplificativo, mas apontou circunstância elementar para 
formação do grupo econômico.  
Nessa linha de argumentação, penso ser mais adequado solucionar a controvérsia com 
fundamento no art. 265 do Código Civil. 
O referido preceito legal estabelece que "A solidariedade não se presume; resulta de lei ou 
da vontade das partes".  
No caso do grupo econômico, percebe-se que o § 2º do art. 2º da CLT exigia a 
constatação de controle, subordinação ou direção de uma empresa em relação às 
demais a fim de se reconhecer a existência de grupo econômico. Logo, somente com 
base no reconhecimento desse pressuposto legal é que seria cabível a imputação da 
responsabilidade solidária, conforme estabelecido no art. 265 do Código Civil.  
Apenas com o advento da Lei nº 13.467/2017 houve a inclusão do § 3º ao art. 2º da CLT, 
que passou a prever a possibilidade de se reconhecer a responsabilidade solidária das 
empresas que integram o mesmo grupo econômico, cuja formação se comprova por 
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coordenação quando houver "demonstração do interesse integrado, a efetiva comunhão 
de interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes".  
Logo, entendo que é apenas a partir da entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017 que 
é possível reconhecer a formação de grupo econômico por coordenação e, por se 
tratar de norma de direito material, entendo que as parcelas cuja exigibilidade se 
perfaz a partir dessa data serão reguladas pelo referido diploma legal, ainda que o 
contrato de trabalho tenha se iniciado antes do referido marco temporal.  
Peço vênia para apresentar julgados desta Corte Superior, em que se utilizou 
fundamentação semelhante: 
 

"(...) B) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO RECLAMADOCONSÓRCIO 
SANTA CRUZTRANSPORTES.ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA 
DAS LEIS Nos 13.015/2014 E 13.467/2017. GRUPO ECONÔMICO. DIREITO 
INTERTEMPORAL. CONTRATO DE TRABALHO VIGENTE ANTES E APÓS A LEI Nº 
13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. CONHECIMENTO E 
PARCIAL PROVIMENTO. I . Hipótese em que se discute o marco temporal de 
aplicação das normas jurídicas que ampliaram as hipóteses de configuração 
de grupo econômico (art. 2º, §§ 2º e 3º da CLT), conferida pela Lei nº 
13.467/2017, que prevê a responsabilidade solidária das empresas quando 
configurado o grupo econômico por coordenação. II. No caso dos autos, de 
acordo com o registro do acórdão regional, não foi demonstrada a existência 
de relação de subordinação hierárquica entre as empresas, mas apenas a 
identidade de sócios e objetivos comuns, nos seguintes termos: "O s sócios 
Álvaro Rodrigues Lopes e Valter dos Santos Lopes constituíram o elo do grupo 
econômico entre a primeira reclamada, real empregadora do reclamante, e as 
demais reclamadas. Ademais, tendo as rés fins comuns: a exploração do 
transporte coletivo de passageiro no município do Rio de Janeiro, entendo que 
há elementos para o reconhecimento do grupo econômico, do qual decorre a 
solidariedade . A identidade societária junto à identidade de objetivos e 
interesses é suficiente para demonstrar a existência do grupo ". III. Tratando-
se de contrato de trabalho iniciado antes da reforma trabalhista e findo 
posteriormente à vigência da Lei nº 13.467/2017, são aplicáveis as normas de 
Direito Material do Trabalho do tempo dos fatos, em observância ao princípio 
da irretroatividade (tempus regit actum) . IV. O regramento material da 
responsabilidade deve ser aquele vigente na data em que houve violação do 
direito. V. Assim, para a caracterização do grupo econômico antes da vigência 
da reforma trabalhista, prevalece a antiga redação do art. 2º, § 2º da CLT e, a 
partir de 11/11/2017 incide a nova redação dos preceitos celetistas que 
ampliaram as hipótese de configuração de grupo econômico (art. 2º, §§ 2º e 3º 
da CLT), uma vez que as alterações legislativas de direito material introduzidas 
pela Lei nº 13.467/2017 tem aplicação imediata apenas a partir de sua 
vigência. VI. Nesse contexto, viola o art. 2º, § 2º, da CLT, em sua redação 
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original, o reconhecimento de grupo econômico, com a consequente 
imputação de responsabilidade solidária, sem a demonstração da 
subordinação hierárquica, o que inviabiliza o reconhecimento do grupo 
econômico em relação ao período do vínculo de emprego anterior à vigência 
da Lei 13.467/2017, isto é, anteriormente à 11/11/2017, por incidir o disposto 
no art. 2º, § 2º, da CLT, com a redação vigente à época dos fatos e com a 
interpretação conferida pela SBDI-1 do TST, entre outros, no E-ED-RR-92-
21.2014.5.02.0029, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Redator 
Ministro João Oreste Dalazen, DEJT 02/02/2018 . VII. A responsabilidade 
decorrente da violação de direitos trabalhistas é regida pela norma de 
imputação vigente à época da violação, de forma que a responsabilidade 
solidária decorrente do grupo econômico deve observar os critérios de 
reconhecimento vigentes no momento da violação do direito. Assim, para as 
violações ocorridas até 10/11/2017, deve-se observar o critério da relação 
hierárquica entre as empresas (grupo vertical), e para as violações ocorridas a 
partir de 11/11/2017, o conceito ampliado de grupo econômico também por 
coordenação (grupo horizontal). VIII. Em respeito à garantia constitucional de 
irretroatividade das leis, não se pode aplicar a redação do art . 2º da CLT dada 
pela Lei nº 13.467 para fatos anteriores a sua vigência, bem como não se pode 
dar ultratividade à redação anterior para fatos ocorridos após a vigência da 
nova Lei. Tal premissa jurídica inafastável impede estabelecer o critério de 
reconhecimento de responsabilidade solidária por grupo econômico pela data 
da admissão ou pela data da terminação do contrato, no caso de contratos 
iniciados antes e terminados depois da nova Lei. IX. Reconhecida a 
transcendência jurídica, fixa-se o entendimento no sentido de que não se 
aplica a nova redação do art. 2º, §§ 2º e 3º da CLT para as violações de direitos 
ocorridas antes da vigência da Lei nº 13.467/2017 (11/11/2017), em 
observância aos princípios da irretroatividade das leis (tempus regit actum) e 
da segurança jurídica. X.Recurso de revista de que se conhece e a que se dá 
parcial provimento" (RR-AIRR-100608-51.2019.5.01.0207, 4ª Turma, Relator 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 02/06/2023). 
 
"AGRAVOS EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA 
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017 . RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO 
ECONÔMICO. CONFIGURAÇÃO. CONTRATO DE TRABALHO INICIADO ANTES E 
ENCERRADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA 
RECONHECIDA. Conforme destacado na decisão agravada, antes das 
alterações promovidas pela Lei nº 13.467/2017, ao interpretar o art. 2º, § 2º, 
da CLT, esta Corte Superior firmou jurisprudência no sentido de que o 
reconhecimento de grupo econômico, para fins de responsabilidade pelas 
obrigações decorrentes da relação de emprego, depende da comprovação de 
relação de hierarquia entre as empresas; ou seja, admitia-se tão somente a 
hipótese de formação de grupo econômico por subordinação (vertical). No 
entanto, após a vigência da Lei nº 13.467/2017, o conceito de grupo 
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econômico foi ampliado, admitindo-se também a hipótese de formação de 
grupo econômico por coordenação (horizontal), quando houver interesses 
integrados ou comuns e atuação conjunta das empresas (art. 2º, § 3º, da CLT). 
Cumpre ressaltar que, em observância às regras de direito intertemporal, a 
alteração promovida pela Lei nº 13.467/2017 não retroage para atingir os 
eventos ocorridos antes de sua vigência ( tempus regit actum ). No caso dos 
autos , a delimitação fática consubstanciada pelo eg. Tribunal Regional é no 
sentido de que a relação existente entre as reclamadas configura formação de 
grupo econômico por coordenação. Não há premissa fática que conduza ao 
entendimento de que há relação de hierarquia. Nesse contexto, tendo em 
vista que o contrato de trabalho abrange período anterior e posterior à 
vigência da Lei nº 13.467/2017, a responsabilidade solidária das empresas, por 
formação de grupo econômico, deve limitar-se aos créditos devidos a partir 
de 11/11/2017, em observância às regras de direito intertemporal ( tempus 
regit actum ). Mantém-se a decisão recorrida. Agravos conhecidos e 
desprovidos " (Ag-RR-1000909-31.2020.5.02.0717, 5ª Turma, Relatora Ministra 
Morgana de Almeida Richa, DEJT 26/05/2023). 

 
No presente caso, consta dos autos de forma incontroversa que a parte reclamante foi 
contratada antes da entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017 e foi demitida na vigência 
do referido diploma legal. 
A Corte Regional constatou a existência de grupo econômico entre as reclamadas, com 
base em elementos que demonstram a relação de coordenação entre as empresas 
reclamadas, bem como a comunhão de interesses, sendo que não houve nenhuma 
indicação de hierarquia de uma das empresas em relação às demais.  
Nesse diapasão, a atribuição da responsabilidade solidária das empresas mediante o 
reconhecimento do grupo econômico somente poderia ocorrer a partir da entrada em 
vigor da Lei nº 13.467/2017, que incluiu na CLT o § 3º do art. 2º. 

Por conseguinte, é ilegal o reconhecimento da responsabilidade solidária das empresas 
pelo pagamento das verbas trabalhistas que se perfizeram antes desse período, por 
falta de amparo legal, razão pela qual se demonstra violação do art. 5º, II, da 
Constituição da República. 

Diante do exposto, retorno com a vista regimental e voto no sentido de divergir da 
Ministra Relatora, a fim de dar provimento aos agravos e aos agravos de instrumento, 
para determinar o processamento dos recursos de revista. 

É como voto. 
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Brasília, 06 de março de 2024. 

 
 

 

 
SERGIO PINTO MARTINS 

Ministro 
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